CONTRATO Nº 040/19/PJ/DER-RO

CONTRATO DE CONCESSÃO USO ESPECIAL DE BEM PÚBLICO QUE ENTRE SI CELEBRAM DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS/DER-RO E AZUL LINHAS AÉREAS BRASILEIRAS S.A., PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.

 

Aos vinte e cinco dias do mês setembro do ano de dois mil e dezenove o DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS/DER-RO, inscrito no CGC (MF) sob o n.º 04-285.920/0001-54, com sede à Avenida Farquar, 2986, complexo Rio Madeira, Anexo Rio Jamari, 4º e 5º Andar, Bairro Pedrinhas, CEP: 76.803-470, Porto Velho-RO, doravante designado DER-RO, doravante denominada apenas CONCEDENTE, neste ato representado por seu Diretor Geral o Sr. ERASMO MEIRELES E SÁ e AZUL LINHAS AÉREAS BRASILEIRAS S.A., com sede na Av. Marcos Penteado De Ulhoa Rodrigues, nº 939, 9º Andar Edifício Jatobá, Cond. Castelo Branco Office Park, Bairro: Tambore, na cidade de Barueri/SP, de CNPJ nº 09.296.295/0001​-60, doravante denominada CONCESSIONÁRIA, neste ato representado por seu Procurador o Sr. RODRIGO COSTA CORTES, inscrito no CPF (MF) nº 061.740.766-52, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0009.308475/2019-80, que deu origem ao Contrato de Concessão de Uso Especial de Bem Público, parcela de área do aeroporto de Ji-Paraná - SBJI, por Dispensa de Licitação, nos termos do artigo 40 do Código Brasileiro de Aeronáutica – Lei. 7.565/1986 – e do artigo 1º da Lei n. 5.332/1967, homologado pela Autoridade Competente, regido pelas Leis Federais nº. 8.666/93, Lei nº 7.565/1986 e Lei nº 5.332/1967, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O presente Contrato tem por objeto: “Concessão de Uso Especial de Bem Público, parcela de área do aeroporto de Ji-Paraná - SBJI, por Dispensa de Licitação, para empresa aérea AZUL Linhas Aéreas Brasileiras S.A.”.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO DE CONCESSÃO: O concessionário será convocado pelo Diretor Geral do DER a assinar o Contrato de Concessão, devendo fazê-lo num prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da data da publicação da convocação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - PRAZO PARA A CONCESSÃO: O prazo de duração da Concessão será de 02 (dois) anos, a partir da data da publicação do Contrato de Concessão. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - PRORROGAÇÃO DO CONTRATO: O prazo da presente Concessão poderá ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos limitada a 60 (sessenta) meses, observado o interesse público, mediante justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, conforme art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO 

1. A concessão de uso destina-se exclusivamente a despacho de passageiros e respectivas bagagens (checkin), instalação de sala de vendas, manutenção de aeronaves e serviços correlatos; 

2. A Concessionária se obriga a manter suas atividades em funcionamento de modo que não cause a solução de continuidade da exploração do serviço aéreo público; 

3. A Concessionária deve observar rigorosamente as normas da Concedente no que se refere à conservação e à limpeza das instalações. 

4. É vedada a utilização das instalações para qualquer outra finalidade que não a prevista neste instrumento, sendo vedada ainda a transferência, locação, sublocação, cedência ou empréstimo das áreas concedidas, ainda que parcialmente. 

5. Somente poderão ser efetuadas benfeitorias nas áreas concedidas mediante prévia e escrita autorização da Concedente. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Concessionária compromete-se ainda a: 

1. Providenciar as licenças e seguros exigidos por lei; 

2. Assegurar o acesso à área concedida dos fiscais da Concedente encarregados da verificação do cumprimento das cláusulas do presente instrumento, bem como dos fiscais, devidamente identificados, dos órgãos responsáveis pela fiscalização das atividades desenvolvidas; 

3. Apresentar, ao início da concessão, relação de todos os aparelhos, equipamentos e móveis de sua propriedade que serão utilizados nas áreas concedidas. Tais informações deverão ser atualizadas trimestralmente pela Concessionária. 

4. Apresentar, ao início da Concessão, relação dos empregados que trabalharão nas áreas concedidas, com os quais a Concedente não possuirá qualquer vínculo de natureza empregatícia. Tais informações deverão ser atualizadas trimestralmente pela Concessionária. 

5. Retirar, ao final da concessão, somente os bens indicados na última relação apresentada. 

6. Responder, administrativa, civil e criminalmente, pelos prejuízos que vier a causar, por sir ou por seus empregados, ao imóvel, aos servidores da Concedente e a terceiros; 

7. Reverter ao patrimônio da Concedente, ao final da concessão, as benfeitorias realizadas com sua autorização, sem que caiba qualquer indenização. 

8. As áreas e respectivas edificações deverão ser devolvidas a Concedente nas mesmas condições de conservação em que foram entregues. 

9. As áreas e respectivas edificações serão consideradas restituídas à Concedente somente após a assinatura, pela Concedente, de “Termos de Vistorias das Áreas”. 

10. Manter as áreas e edificações em perfeitas condições de segurança, conservação e limpeza, arcando com as despesas para tanto necessárias e ainda, garantindo o estrito cumprimento da legislação ambiental vigente. 

11. A CONCESSIONÁRIA deverá arcar, proporcionalmente, em relação às áreas utilizadas, com todas as despesas relativas aos serviços tais como água, energia elétrica, telefone e taxa de lixo. 

12. Caberá às partes cumprirem as normas e diretrizes federais, estaduais e municipais e também as da ABNT pertinentes aos resíduos sólidos gerados nas suas atividades, bem assim seguir as determinações sobre o assunto, estabelecidas, também, pela Autoridade Aeroportuária, adequando-se às exigências do Plano de Gerenciamento de Resíduos do Aeroporto, quando pertinente. 

13. Não utilizar as dependências da CONCEDENTE para fins diversos do objeto contratado; 

14. Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive os pertinentes a danos a terceiros, acidente de trabalho, danos materiais a propriedades alheias e os relativos a veículos e equipamentos; 

15. Adquirir e manter no local da execução do serviço todos os equipamentos destinados ao atendimento de emergência, incluindo os de proteção contra incêndio e acidente de trabalho – EPI e EPR; 

16. Permitir e facilitar a inspeção da fiscalização, inclusive prestar informações e esclarecimento quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes a realização dos serviços; 

17. Não utilizar de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos (Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal).

18. Realizar cadastro no sistema SEI, bem como, manter suas informações atualizadas até o término de suas obrigações. 

CLÁUSULA QUINTA – DOCUMENTAÇÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Concessionária apresenta, neste ato: 

1. Cópia autenticada do seu ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; 

2. Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

3. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Concessionária; 

4. Certificado de Regularidade com a Previdência Social, devidamente atualizado emitido pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – CND (Lei nº 8.212/90, com suas alterações posteriores); Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de serviço – FGTS, fornecido pela CEF, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90, com suas alterações posteriores); 

5. Provar a regularidade das atividades de exploração de serviço aéreo público, conforme legislação específica. 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÃO DA CONCEDENTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Concessionária, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Notificar a Concessionária por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

PARÁGRAFO QUARTO: A CONCEDENTE obriga-se a preencher o “Formulário para Identificação de Partes Relacionadas”, que integra o presente instrumento como Anexo, declara e assume total responsabilidade, sob as penas da lei, pelas informações prestadas. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nos termos do art. 67, Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar os serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Concessionária, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA – DOS PREÇOS E PAGAMENTO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ 517,98 (Quinhentos e dezessete reais e noventa e oito centavos), somado ao valor variável do consumo de energia elétrica, de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de inadimplemento ao pagamento pela prestação dos Serviços, por culpa exclusiva da Concessionária, incidirá juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento), ambos calculados pró rata dies até o efetivo pagamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Como contrapartida, a Concessionária pagará ao Concedente mensalmente o valor equivalente ao somatório entre o preço mínimo mensal (valor fixo - até alterações anuais factíveis), conforme segue abaixo, e o valor do consumo de energia elétrica (valor variável - percentual fixo), conforme Parágrafo Quinto;
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PARÁGRAFO QUARTO: O valor será reajustado anualmente de acordo com a variação do INPC calculada pelo IBGE, ocorrida no período anualizado do mês imediatamente anterior ao da incidência do reajuste, e consoante a Tabela de Preços Específicos Mensais para Ocupação de Áreas Aeroportuária por m², emitida pela INFRAERO. Na ausência ou extinção desses índices, as partes elegerão outro que lhe seja compatível. 
PARÁGRAFO QUINTO: O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária mensalmente até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente ao vencido, por meio de crédito em conta de titularidade da Concedente no Banco do Brasil Ag. 2757-X, CC 10.345-4. 
PARÁGRAFO SEXTO: A Concessionária deverá arcar com as despesas provenientes do consumo de energia elétrica, que é dado em função do tipo e quantidade de equipamentos utilizados por esta, em relação ao valor do kilowatt. No TPS do aeroporto de JI-PARANÁ - SBJI, a Azul Linhas Aéreas dispõe dos seguintes equipamentos e suas respectivas informações:
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PARÁGRAFO SÉTIMO: Conforme exposto no quadro, o consumo mensal de kilowatt-hora/mês equivale a 4.756,18 (quatro mil, setecentos e cinquenta e seis e dezoito), calculados com base na potência (W) e utilização (dias e horas) dos equipamentos utilizados, através da Média Mensal relativa ao consumo ao aeroporto de Ji-Paraná SBJI, informada pela gerência Administrativa - GAD/DER. Desta forma, o preço unitário será preenchido mensalmente, em razão da variação de cobrança do valor do kilowatt, e cobrado da empresa aérea AZUL Linhas Aéreas Brasileiras S.A. também mensalmente, através de ofício. 

PARÁGRADO OITAVO: Será elaborado pelo DER-RO, a cada 06 (seis) meses, novo levantamento de consumo de energia elétrica do TPS de JI-PARANÁ - SBJI por parte da empresa aérea AZUL Linhas Aéreas Brasileiras S.A.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O presente Contrato poderá ser rescindido pela Concedente ou pela Concessionária, a qualquer tempo, mediante prévia notificação por escrito, com o prazo de 60 (sessenta) dias de antecedência;

PARÁGRAFO SEGUNDO: A caracterização do inadimplemento das obrigações e responsabilidades contratuais autoriza que a Concedente, sem prejuízo de outras sanções previstas no corpo deste Contrato, bem como daquelas previstas em Leis, adote as seguintes ações em relação à Concessionária: 

I. Advertência: a ser realizada por escrito, na primeira infração a qualquer disposição deste Contrato. 

II. Multa, na forma prevista no Contrato; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

PARÁGRAFO QUARTO: A sanção estabelecida no inciso IV deste será aplicada pela autoridade competente, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS MULTAS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ressalvados os motivos de Força Maior ou Caso Fortuito que deverão ser devidamente comprovados pela Concessionária, a Concedente sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 aplicará a seguinte multa: 

a) Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da Contrapartida, por cada obrigação descumprida, até o limite de 5% (cinco por cento), sem prejuízo de uma possível rescisão contratual, nos moldes do artigo 78, da Lei 8.666/93; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As multas serão recolhidas no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que as tenham aplicado, ou ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A reincidência no descumprimento das obrigações implicará no direito da CONCEDENTE em rescindir o presente termo de concessão. 

PARÁGRAFO QUARTO: As penalidades previstas neste Termo de Contrato poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério da Autoridade Competente, se entender como justas os argumentos apresentados pela Concessionária. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ANTICORRUPÇÃO 

PARÁGRAFO PRMEIRO: As partes declaram conhecer as normas de prevenção a corrupção prevista na Legislação aplicável ao presente contrato, bem como possuir e manter, até final da vigência deste instrumento, Código de Conduta e de Éticas próprias, cujas regras se obrigam a cumprir. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de ética e de conduta, é dever das Partes, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: 

1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente; e 

2. Adotar práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das Leis Anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por ela contratados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 (conforme alterada), do Decreto nº 8.420/2015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que não relacionadas com o presente Contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO: A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para rescisão unilateral deste Contrato, observado o direito à ampla defesa e ao contraditório, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONCEDENTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, após prazo de 5 (cinco) dias para defesa da Concessionária.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O contrato poderá rescindir a qualquer tempo, mediante decisão judicial ou denúncia escrita entre as partes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ocorrendo quaisquer das situações prevista no Art. 78, da Lei 8.666/93, ou ainda pela inobservância de quaisquer condições pactuadas no instrumento contratual. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos: 

a) Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONCESSIONÁRIA; 

b) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONCESSIONÁRIA, que, a juízo da CONCEDENTE, prejudique a execução deste pacto; 

c) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONCEDENTE; 

d) Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas; 

e) No interesse da CONCEDENTE, mediante comunicação com antecedência de 30 (trinta) dias corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão; 

f) No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 

PARÁGRAFO QUARTO: A Concessionária reconhece os direitos da Concedente em caso de rescisão da concessão prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas a expensas da CONCEDENTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O presente Contrato rege-se pela legislação aplicável às normas que versam sobre licitações e contratos administrativos, jurisprudência e doutrina aplicáveis à espécie. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O DER/RO, se reserva ao direito de rescindir o presente Contrato, pela inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, de forma que será sempre formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Serão solucionados diretamente pela autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONCESSIONÁRIA e a CONCEDENTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Autárquica – DER/RO.






Porto Velho/RO, 25 de setembro de 2019.

ERASMO MEIRELES E SÁ

RODRIGO COSTA CORTES

Diretor Geral/DER-RO


Procurador 
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